


 



 

 2

LII CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 

GGRRUUPPOO  TTEEMMÁÁTTIICCOO  II  
  

 
Questão 01 
 

Examine as afirmativas abaixo, relativas aos municípios:  
 

I. As  receitas  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios destinadas  à  seguridade  social  constarão 
dos  respectivos  orçamentos,  não  integrando  o 
orçamento da União.  

II. O  plano  diretor,  aprovado  pela  Câmara  Municipal, 
obrigatório  para  cidades  com  mais  de  vinte  mil 
habitantes,  é  o  instrumento  básico  da  política  de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

III. Os  Municípios  atuarão  prioritariamente  no  ensino 
fundamental e médio. 

IV. Apenas os Municípios com população superior a vinte 
mil habitantes poderão constituir guardas municipais 
destinadas  à  proteção  de  seus  bens,  serviços  e 
instalações, conforme dispuser a lei. 

 

A análise permite concluir que: 
 

A) apenas as afirmativas I e II estão CORRETAS. 
B) apenas as afirmativas II e IV estão CORRETAS. 
C) apenas as afirmativas I e III estão CORRETAS. 
D) apenas as afirmativas II e III estão CORRETAS. 

 
Questão 02 
 

Assinale a alternativa CORRETA em  relação às  Súmulas 
Vinculantes: 
 
A) Qualquer  cidadão,  representado  por  advogado, 

poderá  pleitear  a  aprovação,  revisão  ou 
cancelamento de Súmula. 

B)  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou 
por  provocação,  após  reiteradas  decisões  sobre 
matéria  constitucional,  mediante  decisão  de  um 
terço de seus membros, editar Súmula Vinculante. 

C) A Súmula Vinculante, a partir da data da sessão em 
que for aprovada, terá efeito vinculante em relação 
aos  demais  órgãos  do  Poder  Judiciário  e  à 
administração pública direta e  indireta, nas esferas 
federal, estadual e municipal. 

D) O  Procurador‐Geral  de  Justiça  do  Estado  de Minas 
Gerais,  ao  verificar  que  acórdão  do  Tribunal  de 
Justiça  local  contraria  determinada  Súmula 
Vinculante, dispõe, ele próprio, de legitimidade para 
ajuizar  reclamação,  em  sede  originária,  perante  o 
Supremo  Tribunal  Federal,  independentemente  da 
ratificação do Procurador‐Geral da República. 

 
 
 

Questão 3 
 

 Examine as afirmativas abaixo: 
 

I. Lei municipal, de  iniciativa parlamentar, que altera a 
jornada de  trabalho de  servidores públicos do Poder 
Executivo  padecerá  de  inconstitucionalidade  formal, 
por  desrespeito  à  prerrogativa  de  iniciar  o  processo 
legislativo. 

II. Nos  projetos  de  leis  de  iniciativa  privativa  ou 
reservada do Poder Executivo, o poder de emenda do 
Poder Legislativo é ilimitado. 

III. Lei  estadual,  de  iniciativa  parlamentar,  que  concede 
isenção  de  pagamento  de  taxa  de  inscrição  em 
concurso  público,  padecerá  de  inconstitucionalidade 
formal,  por  desrespeito  à  prerrogativa  de  iniciar  o 
processo legislativo. 

IV. A  iniciativa privativa ou reservada para a deflagração 
do  processo  legislativo,  por  ter  caráter  excepcional, 
não  se  presume  e  nem  comporta  interpretação 
extensiva. 

 

A análise permite concluir que: 
 

A) apenas as afirmativas I e II estão CORRETAS. 
B) apenas as afirmativas I e IV estão CORRETAS. 
C) apenas as afirmativas II e III estão CORRETAS. 
D) apenas as afirmativas III e IV estão CORRETAS. 

 

Questão 4 
 

Analise  as  seguintes  assertivas  em  relação  ao  controle 
incidental de constitucionalidade: 
 

I. Do acórdão proferido por órgão especial do Tribunal 
que  decide  incidente  de  inconstitucionalidade,  cabe 
recurso para os Tribunais superiores. 

II. A  cláusula  de  reserva  de  plenário  não  poderá  ser 
dispensada  em  nenhuma  hipótese,  sob  pena  de 
violação da Súmula Vinculante n.º 10. 

III. O  Ministério  Público,  as  pessoas  jurídicas 
responsáveis  pela  edição  do  ato  e  os  legitimados  à 
propositura  da  ação  direta  de  inconstitucionalidade 
poderão  se  manifestar  nos  incidentes  de 
inconstitucionalidade. 

IV. O controle incidental de constitucionalidade pode ser 
exercido  em  relação  a  normas  emanadas  dos  três 
níveis de poder, de qualquer hierarquia,  inclusive as 
anteriores à Constituição vigente. 

 

 Somente está CORRETO o que se afirma em: 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
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Questão 5 
 

 Examine as afirmativas abaixo:  
 

I. Segundo a Constituição do Estado de Minas Gerais, a 
atividade de  administração pública  dos  Poderes do 
Estado e a de entidade descentralizada se sujeitarão 
aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade. 

II. O prazo de validade do concurso público será de até 
dois  anos,  prorrogável  por  duas  vezes,  por  igual 
período  e,  durante  o  prazo  improrrogável  previsto 
no  edital  de  convocação,  aquele  aprovado  em 
concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e  títulos 
será  convocado  com  prioridade  sobre  novos 
concursados  para  assumir  cargo  ou  emprego,  na 
carreira. 

III. Os  gestores  locais  do  sistema  único  de  saúde 
poderão  admitir  agentes  comunitários  de  saúde  e 
agentes  de  combate  às  endemias  por  meio  de 
processo seletivo público, de acordo com a natureza 
e  complexidade  de  suas  atribuições  e  requisitos 
específicos para sua atuação. 

IV. Os  acréscimos  pecuniários  percebidos  por  servidor 
público serão computados e acumulados para fins de 
concessão  de  acréscimos  ulteriores,  e  os 
vencimentos  dos  cargos  do  Poder  Legislativo  e  do 
Poder  Executivo  não  poderão  ser  superiores  aos 
pagos pelo Poder Judiciário. 

 

A análise permite concluir que: 
 

A) apenas as afirmativas I e II estão CORRETAS. 
B) apenas as afirmativas I e III estão CORRETAS. 
C) apenas as afirmativas I e IV estão CORRETAS. 
D) apenas as afirmativas II e IV estão CORRETAS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 6 
 

 Assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) Compete privativamente ao Presidente da República 
dispor,  mediante  decreto  sobre  a  organização  e 
funcionamento  da  administração  federal,  inclusive 
para  criação  ou  extinção  de  órgãos  públicos  e 
extinção  de  funções  ou  cargos  públicos,  quando 
vagos. 

B) Substituirá  o  Presidente  da  República,  no  caso  de 
impedimento,  e  suceder‐lhe‐á,  no  de  vaga,  o  Vice‐
Presidente, que, além de outras atribuições que  lhe 
forem  conferidas por  lei  complementar,  auxiliará o 
Presidente,  sempre  que  por  ele  convocado  para 
missões especiais. 

C) Compete ao Conselho da República, órgão  superior 
de consulta do Presidente da República, pronunciar‐
se  sobre  intervenção  federal,  estado  de  defesa, 
estado de sítio e sobre as questões relevantes para a 
estabilidade das instituições democráticas.  

D) Admitida  a  acusação  contra  o  Presidente  da 
República,  por  dois  terços  da  Câmara  dos 
Deputados,  será  ele  submetido  a  julgamento 
perante  o  Supremo  Tribunal  Federal,  nas  infrações 
penais  comuns,  ou  perante  o  Senado  Federal,  nos 
crimes de responsabilidade. 
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Questão 7  
 

Assinale a alternativa CORRETA: 
 

A) O  Ministério  Público  da  União  tem  por  chefe  o 
Procurador‐Geral  da  República,  nomeado  pelo 
Presidente  da  República  dentre  integrantes  da 
carreira,  maiores  de  trinta  e  cinco  anos,  após  a 
aprovação de seu nome pela maioria do Congresso 
Nacional,  para mandato  de  dois  anos,  permitida  a 
recondução. 

B) O  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  cujo 
presidente  será  o  Procurador‐Geral  da  República, 
compõe‐se  de  dezesseis membros  nomeados  pelo 
Presidente  da  República,  depois  de  aprovada  a 
escolha  pela maioria  absoluta  do  Senado  Federal, 
para  um  mandato  de  dois  anos,  admitida  uma 
recondução. 

C) Ao  Colégio  de  Procuradores  de  Justiça  compete, 
segundo a Lei n.º 8.625/93, entre outras funções, a 
destituição  do  Corregedor‐Geral  do  Ministério 
Público, pelo voto de dois terços de seus membros, 
em  caso de abuso de poder,  conduta  incompatível 
ou  grave  omissão  nos  deveres  do  cargo,  por 
representação do Procurador‐Geral de Justiça ou da 
maioria  de  seus  integrantes,  assegurada  ampla 
defesa. 

D) Os  Ministérios  Públicos  dos  Estados  e  do  Distrito 
Federal  e  Territórios  formarão  lista  tríplice  dentre 
integrantes da  carreira, na  forma da  lei  respectiva, 
para  escolha  de  seu  Procurador‐Geral  que  será 
nomeado  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo,  após  a 
aprovação  de  seu  nome  pela maioria  absoluta  da 
Assembleia Legislativa, para mandato de dois anos, 
permitida a recondução. 

 

Questão 8  
 

Sobre  a  previdência  e  a  assistência  social,  assinale  a 
alternativa CORRETA: 

 

A) Para efeito de aposentadoria, é vedada a contagem 
recíproca  do  tempo  de  contribuição  na 
administração  pública  e  na  atividade  privada,  rural 
ou urbana. 

B) A  gratificação  natalina  dos  aposentados  e 
pensionistas terá por base o valor dos proventos do 
mês de novembro de cada ano. 

C) Os  ganhos  habituais  do  empregado,  a  qualquer 
título,  serão  incorporados  ao  salário para efeito de 
contribuição  previdenciária  e  consequente 
repercussão em benefícios, nos casos e na forma da 
lei. 

D) A  assistência  social  será  prestada  a  quem  dela 
necessitar, observando‐se o tempo mínimo de doze 
meses de contribuição à seguridade social. 

Questão 9 
 

O  Ministério  Público  Eleitoral  exerce  suas  funções 
perante  os  órgãos  da  Justiça  Eleitoral,  incumbindo‐lhe 
atuar  nas  causas  de  sua  competência,  velar  pela  fiel 
observância  da  legislação  eleitoral  e  partidária  e 
promover  a  ação  penal  nos  casos  de  crimes  eleitorais. 
Assim, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) O Promotor de Justiça, no exercício de suas funções 
eleitorais,  atua  na  primeira  instância  e  perante  o 
Tribunal  Regional  Eleitoral  e  poderá,  ainda,  ser 
designado  pelo  Procurador‐Geral  Eleitoral,  por 
necessidade  de  serviço,  para  oficiar,  sob  sua 
coordenação, perante o Tribunal Superior Eleitoral.   

B) O Promotor de Justiça, no exercício de suas funções 
eleitorais,  tem  atribuição  para  propor  ação  de 
investigação  judicial  eleitoral  (AIJE),  a  qual  poderá 
ser ajuizada até a data da diplomação dos eleitos e 
intervirá  como  autor  ou  custos  legis  nas 
representações por propaganda eleitoral ilícita. 

C) O Promotor de Justiça, no exercício de suas funções 
eleitorais,  tem  atribuição para propor, no prazo de 
quinze  dias  contados  da  diplomação,  a  ação  de 
impugnação  ao mandato eletivo, que  tramitará em 
segredo  de  justiça  e  será  instruída  com  provas  do 
abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. 

D) O Promotor de Justiça, no exercício de suas funções 
eleitorais,  tem  atribuição  para  propor  ação  de 
impugnação de registro de candidatura no prazo de 
cinco  dias,  contados  da  publicação  do  pedido  do 
registro. 

 
 
Questão 10 
 

Analise  as  seguintes  assertivas  em  relação  aos  crimes 
eleitorais,  previstos  no  Código  Eleitoral,  e  assinale  a 
alternativa CORRETA: 
 

A) Os  crimes  eleitorais  são  de  ação  penal  pública 
condicionada à representação do ofendido. 

B) Os crimes eleitorais praticados por Governadores de 
Estado e do Distrito Federal são de competência do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

C) Os  crimes  eleitorais  praticados  por  prefeitos 
municipais são processados e julgados pelo Tribunal 
Regional Federal. 

D) Os  crimes  eleitorais  praticados  por  juízes  eleitorais 
são  processados  e  julgados  pelo  Tribunal  Regional 
Eleitoral. 
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Questão 11  
 

Analise as assertivas abaixo: 
   

I. Com base nos princípios da capacidade contributiva, 
da  modicidade  tributária  e  do  não  confisco,  o 
Supremo  Tribunal  Federal  vem  autorizando, 
independentemente  de  lei  específica,  a  atualização 
monetária da tabela progressiva do imposto de renda 
e das respectivas deduções. 

II. A  instituição  de  contribuições  de  intervenção  no 
domínio  econômico  é  da  competência  exclusiva  da 
União,  não  podendo  ser  delegada  aos  Estados  e 
Distrito Federal, tampouco aos Municípios. 

III. Em  relação  ao  tributo,  nos  termos  da  legislação  de 
regência,  a  destinação  legal  do  produto  de  sua 
arrecadação  e  a  sua  denominação  legal  constituem 
critérios  relevantes  para  determinação  de  sua 
natureza jurídica. 

IV. A  lei  tributária aplica‐se a ato ou  fato pretérito, em 
qualquer  caso,  quando  seja  expressamente 
interpretativa,  excluída  a  aplicação  de  penalidade  à 
infração dos dispositivos interpretados. 

 

Pode‐se afirmar que: 
 

A) apenas as assertivas I e III estão CORRETAS.  
B) apenas as assertivas I e IV estão CORRETAS.  
C) apenas as assertivas II e III estão CORRETAS.  
D) apenas as assertivas II e IV estão CORRETAS.  
 
Questão 12  
 

Analise  as  proposições  que  complementam  a  frase 
abaixo. 
 

“Desconsiderando as discussões envolvendo as medidas 
provisórias, em relação ao tema princípio da  legalidade, 
depreende‐se  da  legislação  tributária  em  vigor  que 
somente a lei pode estabelecer”: 
 

I. a alteração de alíquota tributária.  
II. a regulamentação de obrigação tributária acessória. 
III. a extinção de tributo permanente. 
IV. a instituição de tributo. 
 

A  frase  em  referência  fica  CORRETAMENTE 
complementada: 
 

A) apenas pelas proposições I e II. 
B) apenas pelas proposições III e IV. 
C) apenas pelas proposições I e IV. 
D) apenas pelas proposições II e III. 
 
 
 

Questão 13  
 

Assinale a assertiva CORRETA.  
 

A) Os Municípios  podem  cobrar  taxas,  no  âmbito  de 
suas  atribuições,  tendo  como  fato  gerador  o 
exercício regular do poder de polícia.  

B) A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os 
Municípios  poderão  instituir  contribuição  de 
melhoria, no âmbito de suas respectivas atribuições, 
em  decorrência  dos  serviços  públicos  prestados 
junto ao Sistema Único de Saúde (SUS).  

C) A  taxa não pode  ter como  fato gerador a utilização 
apenas  potencial  de  serviço  público  específico  e 
divisível posto à disposição do contribuinte. 

D) Os  serviços  públicos  são  considerados  divisíveis 
quando  puderem  ser  destacados  em  unidades 
autônomas  de  intervenção,  de  unidade,  ou  de 
necessidades públicas. 

 
Questão 14 
 

Em relação à  licitação, à  luz da  legislação de regência, é 
INCORRETO dizer que: 
 

A) A alienação de bens da Administração Pública deve 
ser  precedida  de  avaliação,  sendo  dispensada  a 
licitação  quando  se  tratar  de  permuta  de  bens 
móveis  entre  órgãos  ou  entidades  integrantes  do 
próprio Poder Público. 

B) Nos  casos  em  que  couber  a  tomada  de  preços,  a 
Administração  poderá  utilizar  convite  e,  em 
qualquer caso, a concorrência. 

C) A  licitação  não  será  sigilosa,  sendo  públicos  e 
acessíveis ao público os atos de  seu procedimento, 
salvo  quanto  ao  conteúdo  das  propostas,  até  a 
respectiva abertura. 

D) É  dispensável  a  licitação  na  contratação  de 
associação  de  portadores  de  deficiência  física,  sem 
fins  lucrativos  e  de  comprovada  idoneidade,  por 
órgãos ou entidades da Administração Pública, para 
a prestação de serviços ou fornecimento de mão‐de‐
obra, desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado. 
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Questão 15 
 

Assinale a assertiva CORRETA: 
 

A) O  principal marco  normativo  em  relação  ao  tema 
responsabilidade  extracontratual  do  poder  público 
foi  a  edição  do  Ato  Institucional  n.  5,  de  13  de 
dezembro  de  1968.  Desde  então,  o  Brasil  vem 
adotando  a  teoria  da  culpa  administrativa,  mas 
admite, excepcionalmente, em hipóteses como a de 
dano  nuclear,  a  aplicação  da  teoria  da 
irresponsabilidade estatal. 

B) A expressão  “domínio eminente” do Estado  refere‐
se  à  situação  em  que  se  verifica  a  sua  imissão 
provisória  na  posse  de  um  bem  declarado  de 
utilidade pública ou de interesse social. 

C) Os bens materiais móveis ‐ embora não sejam objeto 
de registro ‐ podem ser tombados.  

D) Segundo a doutrina administrativista, autorização de 
uso é o ato bilateral, vinculado e gratuito, por meio 
do  qual  a  Administração  Pública  autoriza,  a  título 
definitivo,  que  o  particular,  comprovada  sua 
hipossuficiência, utilize‐se de bem público para  fim 
exclusivo de sua moradia e de seus familiares. 

 
Questão 16 
 

Assinale a alternativa CORRETA: 
 

A) O  Supremo  Tribunal  Federal  sedimentou 
entendimento no  sentido de que é constitucional a 
exigência  de  depósito  ou  arrolamento  prévios  de 
dinheiro  ou  bens  para  admissibilidade  de  recurso 
administrativo. 

B) Por força do princípio da oficialidade, que decorre da 
supremacia  do  interesse  da  Administração  sobre  o 
do  administrado,  vigora em nosso Direito,  segundo 
súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal,  a  seguinte 
máxima:  “formalismo  para  o  administrado  e 
informalismo para a Administração”. 

C) O Supremo Tribunal Federal entende que a  falta de 
defesa  técnica  por  advogado  no  processo 
administrativo disciplinar não ofende a Constituição. 

D) Mesmo  sendo  dirigido  ao  superior  hierárquico  em 
relação à autoridade que editou o ato contra o qual 
se  insurge  o  administrado,  o  pedido  de 
reconsideração não tem natureza jurídica de recurso 
administrativo,  sendo  cabível,  segundo 
entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal, 
apenas nas hipóteses constitucionais de defesa dos 
direitos e garantias fundamentais. 

 
 
 

Questão 17 
 

Em  razão de previsão expressa do Texto Constitucional 
Federal  em  vigor,  aplicam‐se  aos  servidores  ocupantes 
de  cargos  públicos  os  seguintes  direitos  dos 
trabalhadores urbanos e rurais, EXCETO: 
 

A) Adicional  de  remuneração  para  as  atividades 
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei. 

B) Remuneração  do  trabalho  noturno  superior  à  do 
diurno. 

C) Gozo  de  férias  anuais  remuneradas  com,  pelo 
menos, um terço a mais do que o salário normal.  

D) Remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em cinquenta por cento à do normal.  

 
Questão 18 
 

Nos termos da legislação em vigor, assinale a alternativa 
CORRETA: 
 

A) Bens  reversíveis  são  aqueles  que  foram  objeto  de 
desapropriação pela União, Estados, Distrito Federal 
ou  Municípios  e  que  anteriormente  integravam  o 
patrimônio  de  outro  órgão  ou  entidade  estatal  ou 
paraestatal  da  administração  direta,  indireta  ou 
fundacional. 

B) Encampação  consiste  na  estatização  da  empresa 
concessionária, após expirado o prazo da concessão, 
mediante prévia declaração de utilidade ou interesse 
público,  através  de  decreto  específico  do  poder 
concedente. 

C) Não se caracteriza como descontinuidade do serviço 
a  sua  interrupção  em  situação  de  emergência  ou 
após  prévio  aviso,  quando motivada  por  razões  de 
ordem  técnica ou de segurança das  instalações; ou, 
ainda, por  inadimplemento do usuário, considerado 
o interesse da coletividade.  

D) A tarifa do serviço público concedido será fixada pela 
proposta de menor preço apresentada no processo 
de  licitação,  sendo  vedada  sua  diferenciação  em 
função  das  características  técnicas  e  dos  custos 
específicos  provenientes  do  atendimento  aos 
distintos segmentos de usuários.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 7

LII CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 

Questão 19 
 

Em relação às parcerias público‐privadas, nos termos da 
Lei n. 11.079/2004, analise as assertivas abaixo: 
   

I. Concessão patrocinada é o contrato de prestação de 
serviços de que a Administração Pública seja a usuária 
direta  ou  indireta,  ainda  que  envolva  execução  de 
obra ou fornecimento e instalação de bens. 

II. A  contraprestação  da  Administração  Pública  nos 
contratos de parceria público‐privada poderá ser feita 
por  outorga  de  direitos  sobre  bens  públicos 
dominicais. 

III. A sociedade de propósito específico, constituída após 
a celebração do contrato da parceria, poderá assumir 
a  forma  de  companhia  aberta,  com  valores 
mobiliários  admitidos  a  negociação  no  mercado, 
assegurada à Administração Pública a  titularidade da 
maioria do capital votante. 

IV. A  contratação  de  parceria  público‐privada  será 
precedida  de  licitação  na  modalidade  de 
concorrência. 

 

Pode‐se afirmar que: 
 

A) apenas as assertivas I e III estão CORRETAS.  
B) apenas as assertivas I e IV estão CORRETAS.  
C) apenas as assertivas II e III estão CORRETAS.  
D) apenas as assertivas II e IV estão CORRETAS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 20 
 

Analise as assertivas abaixo: 
   

I. As  sociedades  de  economia  mista  são  pessoas 
jurídicas  de  direito  privado  e  integram  a 
Administração Pública indireta. 

II. As empresas públicas são pessoas jurídicas de direito 
privado,  têm  capital  inteiramente  público  e  podem 
ser  organizadas  sob  qualquer  forma  admitida  em 
Direito (civil ou comercial). 

III. O  poder  de  polícia  não  pode  ser  exercido  pelas 
agências  reguladoras  por  se  tratar  de  prerrogativa 
indelegável  e  exclusiva  dos  entes  da  Administração 
Pública direta. 

IV. Quarentena é o mecanismo pelo qual o ex‐dirigente 
de  uma  agência  reguladora,  seu  cônjuge, 
companheiro ou parente em  linha  reta,  colateral ou 
por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  inclusive,  ficam 
impedidos  de  desempenhar  funções  públicas,  pelo 
período  de  quarenta  dias  a  contar  da  data  de  sua 
exoneração. 

 

Pode‐se afirmar que: 
 

A) apenas as assertivas I e II estão CORRETAS.  
B) apenas as assertivas II e III estão CORRETAS.  
C) apenas as assertivas III e IV estão CORRETAS. 
D) apenas as assertivas I e IV estão CORRETAS. 
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GGRRUUPPOO  TTEEMMÁÁTTIICCOO  IIII  
  
Questão 21 
 

Sobre a teoria finalista da ação, é INCORRETO afirmar: 
 

A) a  partir  do  conceito  ôntico  de  ação  final,  trata  o 
injusto de maneira objetiva, quer dizer, o  injusto é 
atribuído  a uma pessoa  em  virtude do desvalor do 
resultado final. 

B) o  tipo  constitui  um  indício  de  antijuridicidade, 
característica  que  remonta  à  fase  anterior  ao 
neokantismo. 

C) confere  à  norma  penal  a  função  primária  de 
proteção dos valores ético‐sociais. 

D) pode  ser  apontada  como  precursora  da  moderna 
teoria  da  imputação  objetiva,  ao  evidenciar  a 
ilicitude  como  contrariedade  a  uma  “norma  de 
determinação” (perspectiva ex ante). 

 
Questão 22 
 

Sobre  a disciplina das medidas de  segurança, na parte 
geral do Código Penal, analise as seguintes afirmativas e 
assinale com V as verdadeiras e com F as falsas: 
 

(   ) Tratando‐se  de  crime  apenado  com  reclusão, 
cometido  com  violência,  uma  vez  comprovada, 
pericialmente, a periculosidade do agente, impõe‐se 
medida  de  segurança  ainda  que  constatado  o 
decurso do prazo prescricional.  

(   ) A  desinternação,  ou  a  liberação,  possui  caráter 
definitivo,  análogo  ao  cumprimento  da  pena, 
devendo  ser  fundamentada  em  laudo  pericial  que 
ateste a cessação da periculosidade.  

(   ) Tanto  para  os  inimputáveis  quanto  para  os  semi‐
imputáveis,  a  internação,  ou  tratamento 
ambulatorial,  será  por  tempo  indeterminado,  com 
prazo mínimo de 1 (um) a 3 (três) anos, perdurando 
enquanto  não  for  averiguada,  mediante  perícia 
médica, a cessação de periculosidade.  

(   ) Nos  crimes  apenados  com  reclusão, praticados por 
inimputável,  a  fixação  de  prazo  mínimo  para 
internação,  embora  não  determinada  pela  lei,  está 
consagrada  na  prática  forense  com  base  nas 
circunstâncias  judiciais,  como  forma  de 
compatibilizar a disciplina das medidas de segurança 
com o princípio da individualização da pena. 

 

Assinale  a  alternativa  que  apresenta  a  sequência  de 
letras CORRETA: 
 

A) (V) (V) (F) (V) 
B) (F) (F) (V) (F) 
C) (F) (V) (F) (F) 
D) (V) (F) (V) (V) 

Questão 23  
 

Analise  as  seguintes  afirmativas  sobre  o  estado  de 
necessidade e, de acordo  com a parte geral do Código 
Penal, assinale com V as verdadeiras e com F as falsas: 
 

(   ) embora  o  código  fale  apenas  em  perigo  atual, 
admite‐se,  doutrinariamente  (princípio  da 
razoabilidade  da  exigência  de  sacrifício),  estado  de 
necessidade justificante em face de perigo iminente, 
não  provocado  pela  vontade  do  agente,  ainda  que 
possível, de outro modo, evitá‐lo.  

(   ) nos casos em que seja razoável exigir‐se o sacrifício 
do  direito  ameaçado,  embora  a  ação  não  se 
justifique  pelo  estado  de  necessidade,  o  agente 
condenado  terá  sua pena  reduzida na  terceira  fase 
de sua aplicação.  

(   ) o  agente  responderá  pelo  excesso  doloso  ou 
culposo, aplicando‐se a mesma regra prevista para o 
excesso na legítima defesa.  

(   ) no  estado  de  necessidade  putativo,  tratando‐se  de 
erro  inescusável,  a  consequência  jurídica  será  a 
mesma do estado de necessidade exculpante, desde 
que este  resulte de ponderação metafísica de bens 
jurídicos transcendentes.  

 

Assinale  a  alternativa  que  apresenta  a  sequência  de 
letras CORRETA: 
 

A) (V) (F) (F) (V) 
B) (F) (V) (V) (F) 
C) (F) (V) (F) (V) 
D) (V) (F) (V) (F) 
 
Questão 24 
 

No que  se  refere à  fase de aplicação da pena em que 
incidem,  assinale  a  alternativa  que  apresenta 
circunstâncias de natureza jurídica distinta: 
 

A) Desconhecimento da lei e coação moral resistível. 
B) Erro de tipo evitável e erro de proibição inescusável. 
C) Tentativa e arrependimento posterior. 
D) Reincidência e violência contra a mulher. 
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Questão 25 
  
Em relação ao seguinte enunciado, assinale a alternativa 
INCORRETA. No concurso de agravantes e atenuantes, a 
pena  deve  aproximar‐se  do  limite  indicado  pelas 
circunstâncias  preponderantes,  entendendo‐se  como 
tais as que resultam:  
 

A) dos motivos determinantes do crime. 
B) da reincidência. 
C) da conduta social do agente. 
D) da personalidade do agente. 
 
Questão 26  
 

NÃO admite perdão judicial: 
 

A) a  lesão  corporal  culposa  causada  na  direção  de 
veículo automotor.  

B) a utilização de meio de transporte sem recursos para 
efetuar o pagamento.  

C) a guarda doméstica de pássaro silvestre cuja espécie 
não é considerada ameaçada de extinção.  

D) a  retorsão  imediata  à  difamação,  que  consista  em 
outra difamação.  

 
Questão 27 
 

Considerando  a  atual  disciplina  legal  da  prescrição, 
analise  as  seguintes  proposições  e  assinale  com  V  as 
verdadeiras e com F as falsas.  
 

(   ) Em relação à infração do art. 28 da Lei n. 11.343/06 
(posse,  para  consumo  pessoal,  de  droga  proibida), 
para  a  qual  não  se  comina  pena  privativa  de 
liberdade, o prazo prescricional é de 02 (dois) anos.  

(   ) É  impossível  requerer o  arquivamento de  inquérito 
policial  com  base  na  prescrição  da  pretensão 
punitiva pela pena em perspectiva.  

(   ) Diversamente do que ocorre  com  as  circunstâncias 
que  reduzem  o  prazo  prescricional,  a  hipótese  de 
aumento  se  aplica  apenas  à  prescrição  que  ocorre 
depois de sentença condenatória definitiva.  

(   ) Nos crimes conexos, a extinção da punibilidade pela 
prescrição de um deles impede, quanto aos outros, a 
agravação da pena resultante da conexão.  

 

Assinale  a  alternativa  que  apresenta  a  sequência  de 
letras CORRETA: 
 

A) (V) (V) (V) (F) 
B) (F) (F) (F) (V) 
C) (F) (V) (V) (F) 
D) (V) (F) (F) (V) 
 
 

Questão 28 
 

Dr.  José,  médico  “aposentado”  do  Hospital  Naval, 
mudou‐se  para  Leopoldina/MG:  vendeu  sua  cobertura 
em Ipanema (Rio de Janeiro/RJ) e adquiriu uma fazenda 
com gado leiteiro, na “bucólica” região da zona da mata 
mineira.  Indo à  cidade para a missa que mandou  rezar 
em memória  de  um  ano  da morte  de  sua  esposa,  Dr. 
José conheceu Mariazinha, que, apesar de contar apenas 
16 (dezesseis) anos de idade, celebrava, no mesmo culto 
religioso, sua prodigiosa aprovação em primeiro lugar no 
vestibular  de Medicina  da UFJF. Dr.  José  se  apaixonou 
por  Mariazinha  e,  naquela  noite,  após  uma  festa  no 
clube  da  cidade,  manteve  com  ela  conjunção  carnal 
consentida. Hoje, às vésperas da esperada mudança da 
adolescente para  Juiz de Fora/MG, o pai de Mariazinha 
recebeu a notícia de que  a adolescente está no quinto 
mês  de  gravidez.  Mariazinha  manteve  relação  sexual 
exclusivamente  com  Dr.  José  –  e  apenas  uma  vez! 
Quanto ao enquadramento jurídico‐penal da conduta de 
Dr.  José,  que  nega  ser  o  pai  do  nascituro,  é  CORRETO 
afirmar que se trata de: 
 

A) assédio sexual. 
B) violação sexual de vulnerável. 
C) corrupção de menor. 
D) indiferente penal. 
 
Questão 29  
 

Os crimes previstos no Código de Trânsito Brasileiro (Lei 
n. 9.503/97)  terão a pena elevada, na  segunda  fase de 
sua  aplicação,  quando  o  condutor  do  veículo  tiver 
cometido a infração: 
 

A) com  Carteira  de Habilitação  de  categoria  diferente 
da do veículo. 

B) sob  a  influência  de  substância  entorpecente  de 
efeitos análogos ao álcool. 

C) participando  de  corrida,  disputa  ou  competição 
automobilística não autorizada. 

D) violando  suspensão  da  habilitação  para  dirigir 
veículo  automotor  imposta  com  fundamento  no 
próprio Código de Trânsito. 
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Questão 30  
 

De  acordo  com  a  vertente  criminológica  do 
“etiquetamento”  (labeling  approach),  é  CORRETO 
afirmar que a Criminologia deve: 
 

A) investigar  as  causas  da  criminalidade  do  colarinho 
branco. 

B) pesquisar  as  origens  ontológicas  dos 
comportamentos  “etiquetados”  pela  lei  como 
criminosos  (tipicidade  criminológica),  a  partir  da 
concepção jurídico‐penal de delito (conceito legal de 
crime). 

C) estudar  o  efeito  estigmatizante  da  atividade  da 
polícia, do Ministério Público e dos juízes. 

D) ocupar‐se da  crítica do  comportamento  como bom 
ou mal,  valorando‐o  como  positivo  ou  negativo  do 
ponto de vista ético (perspectiva da defesa social). 

 
Questão 31 
 

Assinale a alternativa CORRETA. O princípio da 
publicidade garante: 
 

A) A realização de determinado ato processual a portas 
fechadas,  limitando‐se  o  número  de  pessoas 
presentes. 

B) O  acesso  de  qualquer  advogado  aos  elementos  de 
prova  já  documentados  e  produzidos  na  fase 
investigatória. 

C) A produção de provas numa só audiência, podendo 
ser indeferidas as irrelevantes ou protelatórias. 

D) O  uso  do  habeas  corpus  por  qualquer  pessoa,  em 
seu  favor ou de outrem, bem como pelo Ministério 
Público. 
 

Questão 32 
 

Assinale a alternativa CORRETA. Sobre o inquérito 
policial, é possível dizer que: 
 

A) O  interrogatório  deve  ser  feito  na  presença  de 
advogado, sendo possível a condução do investigado 
que não comparece. 

B) A  confissão mediante  tortura obtida no  inquérito é 
nula e  invalida a  ratificação da confissão obtida em 
juízo. 

C) É  obrigatório  o  exame  de  corpo  de  delito  quando 
houver vestígios, admitindo‐se o assistente técnico a 
partir de sua admissão pelo juiz. 

D) A autoridade policial poderá declarar‐se suspeita de 
ofício, sendo inadmissível a oposição de exceção. 

 
 
 

Questão 33 
 
Assinale a alternativa CORRETA.  Impede o ajuizamento 
da ação civil para reparação do dano causado por crime: 
 

A) O acórdão que reconhece a  inexistência material do 
fato. 

B) O despacho de arquivamento do inquérito policial. 
C) A decisão que julga extinta a punibilidade. 
D) A  sentença  que  decide  que  o  fato  não  constitui 

crime. 
 
Questão 34 
 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A representação é condição objetiva de punibilidade 
exigida do ofendido ou de quem tiver qualidade para 
representá‐lo e, no caso de morte, pode ser exercida 
pelo cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. 

B) A  representação  não  depende  de  fórmula 
sacramental  prescrita  em  lei,  podendo  ser  oral  ou 
escrita,  dirigida  ao  juiz,  Ministério  Público  ou 
autoridade  policial  e  será  irretratável,  depois  de 
recebida a denúncia. 

C) Tanto o ofendido quanto o Ministério Público, este 
mediante  representação,  têm  legitimidade  para  a 
ação  penal  no  caso  de  crime  contra  a  honra  de 
servidor  público  em  razão  do  exercício  de  suas 
funções. 

D) Salvo  disposição  em  contrário,  o  ofendido,  ou  seu 
representante, decairá do direito de representar, se 
não o  exercer no prazo de  seis meses,  contado do 
dia em que o fato aconteceu. 

 
Questão 35 
 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A  perempção  é  causa  de  extinção  da  punibilidade 
decorrente da perda do prazo para a  realização de 
ato processual. 

B) A perempção acontece quando o autor da ação  for 
pessoa  jurídica  e  esta  se  extinguir  sem  deixar 
sucessor. 

C) A perempção fica caracterizada na ausência do autor 
da  ação  em  audiência  conciliatória,  ainda  que 
presente seu procurador. 

D) A  perempção  ocorre  quando  o  Ministério  Público 
deixa  de  promover  o  andamento  do  processo 
durante trinta dias seguidos. 
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Questão 36 
 

De  acordo  com o Código de Processo Penal,  assinale  a 
alternativa  CORRETA,  considerando  como  Verdadeiras 
ou Falsas as proposições abaixo: 
 

(   ) Determinarão a competência jurisdicional: o lugar da 
ação, o domicílio ou residência do réu, a natureza da 
infração, a distribuição, a conexão ou continência, a 
prevenção, a prerrogativa de função. 

(   ) Quando  incerta  a  jurisdição por  ter  sido  a  infração 
consumada ou  tentada nas divisas de duas ou mais 
jurisdições,  a  competência  firmar‐se‐á  pela 
prevenção. 

(   ) Se  o  tribunal  do  júri  desclassificar  a  infração  para 
outra atribuída à competência do juiz singular, a este 
serão remetidos os autos para julgamento. 

(   ) A  competência  será  determinada  pela  continência 
no  caso  de  concurso  formal,  erro  na  execução  e 
resultado diverso do pretendido. 

 

A) F, V, F, V. 
B) F, F, F, V. 
C) V, F, V, F. 
D) V, V, V, F. 
 
Questão 37 
 

De  acordo  com o Código de Processo Penal,  assinale  a 
alternativa  CORRETA,  considerando  como  Verdadeiras 
ou Falsas as proposições abaixo: 
 

(   ) No  tribunal  do  júri,  o  julgamento  será  adiado  pelo 
não  comparecimento  do  acusado  solto,  que  tiver 
sido regularmente intimado. 

(   ) Na composição do conselho de sentença do tribunal 
do  júri,  as  partes  poderão  recusar  até  três  jurados 
motivadamente e três jurados imotivadamente. 

(   ) A  instrução  em  plenário  do  júri  seguirá  com 
perguntas  diretamente  das  partes  às  testemunhas, 
inquirindo, o juiz, os pontos não esclarecidos. 

(   ) É  caso  de  adiamento  do  julgamento  perante  o 
tribunal  do  júri,  se  a  testemunha  gravada  com  a 
cláusula da imprescindibilidade e intimada deixar de 
comparecer. 

 
A) F, V, F, V. 
B) F, F, F, V. 
C) V, F, V, F. 
D) V, V, V, F. 
 
 
 
 
 

Questão 38 
 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A  progressão  de  regime  prisional  observará  o 
cumprimento de 1/6 da pena restante decorrente de 
condenação por crime hediondo. 

B) A progressão de  regime  em  crime hediondo  levará 
em  conta  requisito  objetivo  e  subjetivo,  sendo 
possível  para  sua  aferição  a  realização  de  exame 
criminológico. 

C) A progressão de  regime na unificação de penas de 
crimes  hediondos  considerará  o  tempo máximo  de 
cumprimento de pena: trinta anos. 

D) A progressão de regime em crime hediondo poderá 
dar‐se por  salto, do  regime  fechado para o aberto, 
presente o requisito objetivo e subjetivo. 

 
Questão 39 
 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Segundo  a  lei  de  tóxicos,  oferecida  a  denúncia,  o 
juiz,  se  não  a  rejeitar  liminarmente,  recebê‐la‐á  e 
ordenará  a  citação  do  acusado  para  responder  à 
acusação. 

B) Se  o  denunciado  for  acusado  de  tráfico  e  for 
também funcionário público, deverá ser afastado de 
suas atividades cautelarmente, por decisão judicial. 

C) Na audiência de instrução e julgamento por crime de 
tráfico, proceder‐se‐á à  inquirição das  testemunhas 
arroladas pela acusação e defesa,  interrogando‐se o 
acusado. 

D) Pela lei de tóxicos, na mesma audiência de instrução, 
o Ministério Público, o assistente, se for o caso, e o 
defensor  farão  sustentação  oral,  proferindo‐se 
sentença de imediato. 

 
Questão 40 
 

Assinale  a  alternativa  CORRETA.  Não  vislumbrando  a 
presença  dos  requisitos  legais,  o  Ministério  Público 
ofereceu  denúncia  e  não  propôs  a  transação  penal. O 
juiz,  porém,  acredita  ser  o  caso  da  mencionada 
transação. Então, deve ele: 
 

A) Rejeitar a denúncia. 
B) Absolver sumariamente. 
C) Enviar os autos ao Procurador‐Geral de Justiça. 
D) Oferecer de ofício a transação penal. 
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GGRRUUPPOO  TTEEMMÁÁTTIICCOO  IIIIII  
  
Questão 41 
 

No  regime de  comunhão parcial,  comunicam‐se, via de 
regra, os bens que sobrevierem ao casal, na constância 
do casamento. Entram na comunhão, EXCETO: 
 

A) os bens de uso pessoal, os  livros e  instrumentos de 
profissão. 

B) os bens adquiridos por fato eventual, com ou sem o 
concurso de trabalho ou despesa anterior. 

C) as  benfeitorias  em  bens  particulares  de  cada 
cônjuge. 

D) os  frutos dos bens  comuns, ou dos particulares  de 
cada  cônjuge,  percebidos  na  constância  do 
casamento,  ou  pendentes  ao  tempo  de  cessar  a 
comunhão. 

 
Questão 42  
 

Quanto  ao  reconhecimento  dos  filhos,  é  INCORRETO 
afirmar que: 
 

A) são  ineficazes a condição e o  termo apostos ao ato 
de reconhecimento do filho. 

B) qualquer  pessoa,  que  justo  interesse  tenha,  pode 
contestar a ação de investigação de paternidade, ou 
maternidade. 

C) o  filho  maior  pode  ser  reconhecido  sem  o  seu 
consentimento,  e  o  menor  pode  impugnar  o 
reconhecimento, em até cinco anos que se seguirem 
à maioridade, ou à emancipação. 

D) quando  a  maternidade  constar  do  termo  do 
nascimento  do  filho,  a mãe  só  poderá  contestá‐la, 
provando a  falsidade do  termo, ou das declarações 
nele contidas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 43  
 

Quanto ao testamento particular, é INCORRETO afirmar 
que: 
 

A) pode  ser  escrito  de  próprio  punho  ou  mediante 
processo mecânico. Se escrito de próprio punho, são 
requisitos  essenciais  à  sua  validade  seja  lido  e 
assinado por quem o escreveu, na presença de pelo 
menos duas testemunhas, que o devem subscrever. 

B) se as  testemunhas  forem contestes sobre o  fato da 
disposição,  ou,  ao  menos,  sobre  a  sua  leitura 
perante  elas,  e  se  reconhecerem  as  próprias 
assinaturas, assim como a do testador, o testamento 
será confirmado. 

C) em  circunstâncias  excepcionais  declaradas  na 
cédula, o  testamento particular de próprio punho e 
assinado  pelo  testador,  sem  testemunhas,  poderá 
ser confirmado, a critério do juiz. 

D) pode ser escrito em língua estrangeira, contanto que 
as testemunhas a compreendam. 

 
Questão 44  
 

Quanto ao bem de família, é INCORRETO afirmar que: 
 

A) o  bem  de  família  consistirá  em  prédio  residencial 
urbano  ou  rural,  com  suas  pertenças  e  acessórios, 
destinando‐se  em  ambos  os  casos  a  domicílio 
familiar, e poderá abranger valores mobiliários, cuja 
renda será aplicada na conservação do  imóvel e no 
sustento da família. 

B) o bem de  família, quer  instituído pelos cônjuges ou 
por  terceiro, constitui‐se pelo  registro de  seu  título 
no Registro de Imóveis. 

C) comprovada  a  impossibilidade  da  manutenção  do 
bem de família nas condições em que foi  instituído, 
poderá  o  juiz,  a  requerimento  dos  interessados, 
extingui‐lo ou autorizar a sub‐rogação dos bens que 
o  constituem  em  outros,  ouvidos  o  instituidor  e  o 
Ministério Público. 

D) a  dissolução  da  sociedade  conjugal  pelo  divórcio 
extingue o bem de família. 
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Questão 45  
 

Far‐se‐á averbação em registro público: 
 

A) das sentenças declaratórias de ausência e de morte 
presumida. 

B) das  sentenças  que  decretarem  a  nulidade  ou 
anulação  do  casamento,  o  divórcio,  a  separação 
judicial e o restabelecimento da sociedade conjugal. 

C) da  emancipação  por  outorga  dos  pais  ou  por 
sentença do juiz. 

D) da interdição por incapacidade absoluta ou relativa. 
 
Questão 46  
 

Quanto à formação dos contratos, é INCORRETO afirmar 
que: 
 

A) a  proposta  de  contrato  obriga  o  proponente,  se  o 
contrário não resultar dos termos dela, da natureza 
do negócio, ou das circunstâncias do caso. 

B) deixa de ser obrigatória proposta se, feita sem prazo 
a  pessoa  presente,  não  foi  imediatamente  aceita. 
Considera‐se  também  presente  a  pessoa  que 
contrata por  telefone ou por meio de comunicação 
semelhante. 

C) reputar‐se‐á  celebrado  o  contrato  no  lugar  de  sua 
execução. 

D) considera‐se  inexistente  a  aceitação,  se  antes  dela 
ou  com  ela  chegar  ao  proponente  a  retratação  do 
aceitante. 

 
Questão 47  
 

Quanto à fiança, é INCORRETO afirmar que: 
 

A) pode ser de valor inferior ao da obrigação principal e 
contraída em condições menos onerosas, e, quando 
exceder o valor da dívida, ou  for mais onerosa que 
ela,  não  valerá  senão  até  ao  limite  da  obrigação 
afiançada. 

B) dar‐se‐á  por  escrito  e  admite  interpretação 
extensiva. 

C) se o fiador se tornar insolvente ou incapaz, poderá o 
credor exigir que seja substituído. 

D) pode‐se  estipular  a  fiança,  ainda  que  sem 
consentimento do devedor ou contra a sua vontade. 

 
 
 

Questão 48 
 

Quanto  aos  títulos  de  crédito,  é  INCORRETO  afirmar 
que: 
 

A) consideram‐se  não  escritas  no  título  a  cláusula  de 
juros,  a  proibitiva  de  endosso,  a  excludente  de 
responsabilidade pelo pagamento ou por despesas, 
a  que  dispense  a  observância  de  termos  e 
formalidade  prescritas,  e  a  que,  além  dos  limites 
fixados  em  lei,  exclua  ou  restrinja  direitos  e 
obrigações. 

B) aquele que, sem  ter poderes, ou excedendo os que 
tem,  lança  a  sua  assinatura  em  título  de  crédito, 
como mandatário ou representante de outrem,  fica 
pessoalmente obrigado, e, pagando o título, tem ele 
os mesmos  direitos  que  teria  o  suposto mandante 
ou representado. 

C) o  pagamento  de  título  de  crédito,  que  contenha 
obrigação de pagar soma determinada, não pode ser 
garantido por aval. 

D) enquanto o  título de  crédito  estiver  em  circulação, 
só ele poderá ser dado em garantia, ou ser objeto de 
medidas judiciais, e não, separadamente, os direitos 
ou mercadorias que representa. 

 
Questão 49 
 

Quanto aos efeitos da posse, é INCORRETO afirmar que: 
 

A) ao  possuidor  de  má‐fé,  não  serão  ressarcidas 
quaisquer benfeitorias, nem mesmo as necessárias.  

B) o  possuidor  de  boa‐fé  tem  direito,  enquanto  ela 
durar, aos frutos percebidos. 

C) quando mais  de  uma  pessoa  se  disser  possuidora, 
manter‐se‐á provisoriamente a que  tiver a coisa, se 
não estiver manifesto que a obteve de alguma das 
outras por modo vicioso. 

D) o possuidor de boa‐fé tem direito à  indenização das 
benfeitorias necessárias e úteis, bem como, quanto 
às voluptuárias,  se não  lhe  forem pagas, a  levantá‐
las,  quando  o  puder  sem  detrimento  da  coisa,  e 
poderá exercer o direito de retenção pelo valor das 
benfeitorias necessárias e úteis. 
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Questão 50 
 

Quanto ao processo de habilitação para o casamento, é 
INCORRETO afirmar que: 
 

A) a  habilitação  será  feita  pessoalmente  perante  o 
oficial  do  Registro  Civil,  com  a  audiência  do 
Ministério Público. Caso haja  impugnação do oficial, 
do Ministério  Público  ou  de  terceiro,  a  habilitação 
será submetida ao juiz.  

B) é dever do oficial do registro esclarecer os nubentes 
a  respeito  dos  fatos  que  podem  ocasionar  a 
invalidade  do  casamento,  bem  como  sobre  os 
diversos regimes de bens. 

C) tanto  os  impedimentos  quanto  as  causas 
suspensivas  serão  opostos  em  declaração  escrita  e 
assinada,  instruída  com  as  provas  do  fato  alegado, 
ou  com  a  indicação  do  lugar  onde  possam  ser 
obtidas. 

D) a eficácia da habilitação será de cento e vinte dias, a 
contar da data em que foi extraído o certificado. 

 
Questão 51 
 

O  julgamento  do  habeas  data,  em  grau  de  recurso, 
compete: 
 

A) ao  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  a  decisão 
denegatória  for  proferida  em  única  instância  pelos 
Tribunais Superiores.  

B) ao Superior Tribunal de Justiça, quando a decisão for 
proferida  em  única  instância  pelos  Tribunais 
Estaduais.  

C) aos Tribunais Regionais  Federais, quando a decisão 
for proferida por juiz federal.  

D) aos  Tribunais  Estaduais  e  ao  do  Distrito  Federal  e 
Territórios,  conforme  dispuserem  a  respectiva 
Constituição  e  a  lei  que  organizar  a  Justiça  do 
Distrito Federal.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 52 
 

Segundo o que preceitua o Estatuto das Cidades  (Lei n. 
10.257/2001), são partes legítimas para a propositura da 
ação de usucapião especial urbana: 
 

A) o  possuidor,  isoladamente  ou  em  litisconsórcio 
originário ou superveniente. 

B) os possuidores, em estado de composse. 
C) como  substituto  processual,  a  associação  de 

moradores  da  comunidade,  regularmente 
constituída,  com  personalidade  jurídica,  desde  que 
explicitamente autorizada pelos representados. 

D) como substituto extraordinário, o Ministério Público, 
quando se tratar de usucapião coletiva ou em defesa 
de direitos que decorram de origem comum. 

 
Questão 53 
 

São  legitimados  a  propor  a  edição,  a  revisão  ou  o 
cancelamento  de  enunciado  de  Súmula  Vinculante, 
EXCETO: 
 

A) o Procurador‐Geral da República. 
B) a  Mesa  da  Assembleia  Legislativa  ou  da  Câmara 

Legislativa do Distrito Federal. 
C) o Defensor Público‐Geral da União. 
D) o Procurador‐Geral de Justiça. 
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Questão 54 
 

A respeito da Lei n. 8.560/92, que regula a  investigação 
de  paternidade  dos  filhos  havidos  fora  do  casamento, 
assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) Em registro de nascimento de menor apenas com a 
maternidade  estabelecida,  o  juiz,  sempre  que 
possível, ouvirá a mãe sobre a paternidade alegada e 
mandará, em qualquer caso, notificar o suposto pai, 
independente  de  seu  estado  civil,  para  que  se 
manifeste sobre a paternidade que lhe é atribuída. 

B) Se o suposto pai não atender no prazo de trinta dias 
a  notificação  judicial,  ou  negar  a  alegada 
paternidade,  o  juiz  remeterá  os  autos  ao 
representante  do  Ministério  Público  para  que 
intente,  havendo  elementos  suficientes,  a  ação  de 
investigação de paternidade. 

C) É dispensável o ajuizamento de ação de investigação 
de  paternidade  pelo Ministério  Público  se,  após  o 
não comparecimento ou a recusa do suposto pai em 
assumir a paternidade a ele atribuída, a criança  for 
encaminhada para adoção.  

D) Na  ação  de  investigação  de  paternidade,  todos  os 
meios  legais,  bem  como  os moralmente  legítimos, 
serão  hábeis  para  provar  a  verdade  dos  fatos.  A 
recusa  do  réu,  entretanto,  em  se  submeter  ao 
exame de código genético ‐ DNA gerará a presunção 
da  paternidade,  prescindindo‐se  da  apreciação  do 
conjunto probatório.  

 
Questão 55 
 

Assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A ação monitória compete a quem pretender, com base 
em prova escrita sem eficácia de título executivo: 
 

A) Pagamento de soma em dinheiro. 
B) Entrega de coisa fungível. 
C) Determinado bem móvel. 
D) Restituição de imóvel divisível. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 56 
 

Assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) As  competências  fixadas  em  razão  do  valor  e  do 
território  podem  ser  modificadas  por  conexão  ou 
continência.  

B) Correndo,  em  separado,  ações  conexas  perante 
juízes de mesma competência  territorial, considera‐
se prevento aquele que realizou a citação válida em 
primeiro lugar.  

C) Transcorrido o prazo para  a  resposta,  é  vedado  ao 
autor desistir da ação sem o consentimento do réu.  

D) Indeferida  a  petição  inicial  e  apresentada  apelação 
tempestiva pelo autor, é  facultado ao  juiz, antes de 
encaminhar  os  autos  ao  tribunal  competente, 
exercer  prévio  juízo  de  retratação  no  prazo  de  48 
(quarenta e oito) horas.  

 
Questão 57 
 

A  respeito  das  disposições  gerais  relacionadas  aos 
procedimentos  especiais  de  jurisdição  voluntária, 
assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) O  procedimento  terá  início  por  provocação  do 
interessado ou do Ministério Público,  cabendo‐lhes 
formular o pedido em requerimento dirigido ao juiz, 
devidamente  instruído  com  os  documentos 
necessários  e  com  a  indicação  da  providência 
judicial. 

B) O  prazo  para  responder  é  de  dez  dias,  e  os 
interessados podem produzir as provas destinadas a 
demonstrar  as  suas  alegações; mas  ao  juiz  é  lícito 
investigar  livremente os  fatos e ordenar de ofício a 
realização de quaisquer provas. 

C) O  juiz  decidirá  o  pedido  no  prazo  de  dez  dias, 
podendo adotar em cada caso a solução que reputar 
mais  conveniente  ou  oportuna,  observando, 
entretanto, o critério da legalidade estrita.  

D) A sentença poderá ser modificada, sem prejuízo dos 
efeitos  já  produzidos,  se  ocorrerem  circunstâncias 
supervenientes. 
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Questão 58 
 

Assinale  a  alternativa  que  destoa  das  orientações 
processuais  relacionadas  às  disposições  gerais  dos 
EMBARGOS DO DEVEDOR: 
 

A) Quando houver mais de um executado, o prazo para 
cada um deles embargar conta‐se a partir da juntada 
do  respectivo mandado  citatório,  salvo  tratando‐se 
de cônjuges. 

B) A  concessão  de  efeito  suspensivo  não  impedirá  a 
efetivação dos  atos de penhora e de  avaliação dos 
bens. 

C) A cobrança de multa ou de  indenização decorrentes 
de  litigância  de  má‐fé  será  promovida  no  próprio 
processo de execução, em autos apensos, operando‐
se por compensação ou por execução. 

D) No caso de embargos manifestamente protelatórios, 
o  juiz  imporá ao embargante o pagamento, a  título 
de  indenização por  litigância de má‐fé, de valor não 
superior a 1% sobre o valor da causa. 

 
Questão 59 
 

A  apelação  será  recebida  em  seu  efeito  devolutivo  e 
suspensivo.  Será,  no  entanto,  recebida  só  no  efeito 
devolutivo, quando interposta de sentença que: 
 

A) homologar a divisão ou a demarcação. 
B) julgar  procedente  o  pedido  de  instituição  de 

arbitragem. 
C) decidir o processo cautelar. 
D) julgar a liquidação de sentença. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 60 
 

Assinale a alternativa INCORRETA: 
 

Distribuir‐se‐ão por dependência as causas de qualquer 
natureza quando: 
 

A) se  relacionarem,  por  conexão  ou  continência,  com 
outra já ajuizada. 

B) tendo  sido  extinto  o  processo,  sem  resolução  de 
mérito,  for  reiterado  o  pedido,  ainda  que  em 
litisconsórcio  com  outros  autores  ou  que  sejam 
parcialmente alterados os réus da demanda. 

C) se  repete ação que  já  foi decidida por  sentença de 
mérito, de que não caiba recurso. 

D) houver  ajuizamento  de  ações  idênticas,  ao  juízo 
prevento. 
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GGRRUUPPOO  TTEEMMÁÁTTIICCOO  IIVV  
 
Questão 61 
 

O  respeito  às  contas  públicas  (receitas  e  despesas) 
ganhou destaque no  final do  início do  século XXI como 
medida  de  eficiência  e  de  democrática  repartição  do 
tesouro  federativo para as multifárias ações do Estado. 
Enquanto as  leis  tributárias cuidam em arrecadar, a Lei 
de Responsabilidade  Fiscal  tem o  especial obséquio de 
distribuir  os  valores  arrecadados,  vinculando  o 
administrador  neste  propósito.  A  propósito  da  Lei 
Complementar 101/00, é INCORRETO afirmar: 
 

A) a lei de diretrizes orçamentárias dos entes federados 
deverá conter demonstrativo de compatibilidade da 
programação dos orçamentos com objetivos e metas 
fixados no plano plurianual e lei orçamentária anual. 

B) a  lei  de  diretrizes  orçamentárias  conterá  anexo  de 
riscos  fiscais,  onde  serão  avaliados  os  passivos 
contingentes  e  outros  riscos  capazes  de  afetar  as 
contas públicas, informando as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem. 

C) deve  integrar  o  projeto  de  lei  de  diretrizes 
orçamentárias anexo de metas fiscais, em que serão 
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e 
constantes, relativas a receitas, despesas, resultados 
nominal  e  primário  e montante  da  dívida  pública, 
para  o  exercício  a  que  se  referirem  e  para  os  dois 
seguintes. 

D) o  projeto  de  lei  orçamentária  anual  deve  conter 
reserva de  contingência,  cuja  forma  e o montante, 
definido  com  base  na  receita  líquida,  serão 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Questão 62 
 

A  Lei  Federal  nº  12.305/2010  tem  expressiva 
importância  no  contexto  ambiental  brasileiro.  Neste 
sentido, é INCORRETO manifestar: 
 

A) os padrões sustentáveis de produção e consumo são 
exigíveis  considerando  a  produção  e  consumo  de 
bens e serviços de forma a atender as necessidades 
das  atuais  gerações  e  permitir melhores  condições 
de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e 
o  atendimento  das  necessidades  das  gerações 
futuras. 

B) os  materiais,  substâncias,  objetos  e  bens 
descartados  resultantes  de  atividades  humanas  em 
sociedade,  a  cuja  destinação  final  se  procede,  
propõe‐se proceder ou se está obrigado a proceder, 
nos estados sólido ou semissólido, bem como gases 
contidos  em  recipientes  e  líquidos  cujas 
particularidades  tornem  inviável  o  seu  lançamento 
na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou 
exijam  para  isso  soluções  técnicas  ou 
economicamente  inviáveis  em  face  da  melhor 
tecnologia  disponível,  gozam  de  proteção  jurídica 
difusa já que reconhecidos como de valor social. 

C) o  gerenciamento  de  resíduos  sólidos  consiste  no 
conjunto de ações voltadas para a busca de soluções 
para  esses  resíduos,  de  forma  a  considerar  as 
dimensões política, econômica, ambiental, cultural e 
social,  com  controle  social  e  sob  a  premissa  do 
desenvolvimento sustentável.  

D) a  destinação  final  ambientalmente  adequada 
consiste  na  reutilização,  na  reciclagem,  na 
compostagem, na recuperação e no aproveitamento 
energético  de  resíduos  ou  outras  destinações 
admitidas  pelos  órgãos  competentes  do  SISNAMA, 
do  SNVS  e  do  SUASA,  observando  normas 
operacionais específicas de modo a evitar danos ou 
riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos.  
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Questão 63 
 

Grandes  construções,  empreendimentos  urbanos  engajados,  projetos  habitacionais,  contingenciamento  de  área 
urbana  para  distrito  industrial,  entre  outras  situações,  revelam  potencial  desequilíbrio  ao  meio  ambiente  e 
transferem, na prática, o risco do empreendedor à população. A  legislação nacional preventivamente exige em  tais 
iniciativas  o  estudo  de  impacto  ambiental.  Considerando  os  requisitos  do  EIA  para  projetos  que  afetam  o meio 
ambiente, é INCORRETO concluir: 
 

A) dentre  os  requisitos  de  conteúdo,  devem  ser  observadas:  as  alternativas  tecnológicas  e  de  implantação  do 
projeto;  os  impactos  ambientais  gerados  na  fase  de  implantação  e  de  operação;  a  área  geográfica  a  ser 
diretamente  atingida;  os  programas  e  planos  governamentais;  bem  como  os  impactos  sociais  e  humanos, 
esclarecendo que  esses últimos, muito  embora não  elencados na Resolução nº  1/86 do CONAMA, devem  ser 
abordados,  considerando  interpretação  sistemática  abrangente  da  Constituição  Federal  e  da  Lei  federal  nº 
6.938/81. 

B) dentre os requisitos  técnicos o EIA, deverá: desenvolver, no mínimo, as alternativas relativas ao diagnóstico da 
área  de  influência  do  empreendimento  com  completa  descrição  e  análise  dos  recursos  ambientais  e  suas 
interações  caracterizando  a  situação  ambiental  da  área;  proceder  às  análises  e  alternativas  do  impacto  a  ser 
produzido pelo projeto, considerando aspectos positivos e negativos, a médio e longo prazo; expressar preceitos 
relativos  à  equipe  técnica,  às  despesas  do  estudo,  à  independência  e  responsabilidade  da  equipe  técnica  e  o 
relatório de impacto ambiental. 

C) o diagnóstico da área de  influência deverá observar: o meio  físico  (subsolo, as águas, o ar e o  clima); o meio 
biológico  e  os  ecossistemas  naturais  (fauna,  flora,  espécies  indicadoras  de  qualidade  ambiental);  e  o  meio 
socioeconômico (uso e ocupação do solo, os usos da água e a socioeconomia). 

D) A  audiência  pública  faz  parte  do  processo  instrutório  para  pleno  conhecimento  da  comunidade  interessada 
quanto ao EIA e ao RIMA,  com previsão expressa na Resolução do CONAMA nº 9/87,  Lei Federal nº 9.784/99 
(processo administrativo) e Lei Federal nº 11.105/05 (Biossegurança). 
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Questão 64 
 

Em 1953, Watson e Crick descobriram a hélice dupla do ácido desoxirribonucléico, o que possibilitou a incorporação 
no  genoma  de  uma  espécie  de  genes  de  outra  espécie,  sem  o  concurso  da  reprodução  sexual,  originando  os 
organismos denominados transgênicos, o que mais tarde redundou em regramento normativo no Brasil.  Nesse viés, é 
INCORRETO asseverar: 
 

A) desde que não impliquem a utilização de OGM como receptor ou doador, não haverá incidência da Lei Federal nº 
11.105/05 quando a modificação genética for obtida por meio das técnicas de: mutagênese; formação e utilização 
de  células  somáticas de hibridoma animal;  fusão nuclear  (inclusive a de protoplasma) de  células vegetais, que 
possa ser produzida mediante métodos tradicionais de cultivo; e autoclonagem de organismos não‐patogênicos 
que se processe de maneira natural. 

B) é da competência da Comissão  Interna de Biossegurança, no âmbito da  instituição onde foi constituída: manter 
informados  os  trabalhadores  e  demais membros  da  coletividade,  quando  suscetíveis  de  serem  afetados  pela 
atividade, sobre as questões relacionadas com a saúde e a segurança, bem como sobre os procedimentos em caso 
de acidentes; estabelecer programas preventivos e de  inspeção para garantir o  funcionamento das  instalações 
sob sua responsabilidade, dentro dos padrões e normas de biossegurança, definidos pela CTNBio; encaminhar à 
CTNBio  os  documentos  secundariamente  exigidos,  para  efeito  de  análise,  registro  ou  autorização  do  órgão 
competente; manter registro do acompanhamento  individual de cada atividade ou projeto em desenvolvimento 
que envolvam OGM ou seus derivados; notificar à CTNBio, aos órgãos e entidades de registro e fiscalização e às 
entidades de trabalhadores o resultado de avaliações de risco a que estão submetidas as pessoas expostas, bem 
como  qualquer  acidente  ou  incidente  que  possa  provocar  a  disseminação  de  agente  biológico;  investigar  a 
ocorrência de acidentes e as enfermidades possivelmente relacionados à OGM e seus derivados e notificar suas 
conclusões e providências à CTNBio. 

C) a  autorização  normativa  para  pesquisa  e  manipulação  genética  tem  assento  no  art.  225,  §  1º,  inciso  II  da 
Constituição Federal, no entanto, mediante fiscalização do Poder Público para assegurar a efetividade do direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo certo que o princípio da prevenção ‐ já que ausente certeza 
absoluta científica de ameaça de danos – ganha destacada utilização. 

D) referente  à manipulação  e  pesquisa  do OGM,  são  vedadas  as  seguintes  condutas:  implementação  de  projeto 
relativo  à OGM  sem  a manutenção  de  registro  de  seu  acompanhamento  individual;  engenharia  genética  em 
organismo  vivo  ou  o manejo in  vitro de  ADN/ARN  natural  ou  recombinante,  realizado  em  desacordo  com  as 
normas previstas; engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano e embrião humano; clonagem 
humana;  destruição  ou  descarte  no meio  ambiente  de OGM  e  seus  derivados  em  desacordo  com  as  normas 
estabelecidas pela CTNBio, pelos órgãos e entidades de  registro e  fiscalização;  liberação no meio ambiente de 
OGM ou seus derivados, no âmbito de atividades de pesquisa, sem a decisão técnica favorável da CTNBio e, nos 
casos de  liberação comercial, sem o parecer  técnico  favorável da CTNBio, ou sem o  licenciamento do órgão ou 
entidade  ambiental  responsável,  quando  a  CTNBio  considerar  a  atividade  como  potencialmente  causadora  de 
degradação ambiental, ou sem a aprovação do Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS, quando o processo 
tenha  sido por ele avocado; a utilização, a  comercialização, o  registro, o patenteamento e o  licenciamento de 
tecnologias genéticas de restrição do uso. 
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Questão 65 
 

Indique  abaixo  o  nexo  de  imputação mais  adequado  à 
responsabilidade pelo  fato do produto com espeque no 
art. 12 do CDC: 
 

A) risco integral. 
B) risco criado. 
C) risco proveito. 
D) risco mitigado. 
 
Questão 66 
 

A  formação  dos  Estados  Democráticos,  para  além  da 
conformação  do  monismo  normativo,  transformou  a 
vida das pessoas no  reconhecimento dos novos valores 
sociais e na convivência com as diferenças, propiciando 
novo corte na hermenêutica do Direito no que respeita 
ao pluralismo  jurídico.  Sobre a  técnica de  coordenação 
das diferentes fontes jurídicas, revelada na aproximação 
do CDC com o Código Civil de 2002, é CORRETO dizer: 
 

A) Pela dimensão da complementaridade, compreende‐
se  que  determinada  lei  sirva  de  base  à  outra,  de 
forma que os conceitos básicos de uma codificação 
sejam utilizados por codificação congênere. 

B) Pela  dimensão  da  subsidiariedade  revela‐se  a 
adoção  de  topoi  em  determinada  legislação  que 
estende seu conceito à legislação afim. 

C) Pela  dimensão  coerência,  para  evitar  contradições, 
os  princípios  de  determinada  norma  são  utilizados 
em caráter complementar por outra. 

D) Pela  dimensão  coordenação,  há  a  possibilidade  de 
transposição  da  reflexão  doutrinária  e 
jurisprudencial  de  uma  codificação  para  outra 
codificação mais recente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Questão 67 
 

Referente  à  tutela dos bens públicos para o  escorreito 
controle  do  patrimônio  público,  indique  a  alternativa 
INCORRETA: 
 

A) No  Código  Civil,  lei  de  caráter  eminentemente 
privatista, radica o conceito jurídico de bens públicos 
(natureza  subjetiva),  bem  como  a  classificação  dos 
bens de acordo com a respectiva destinação. 

B) A venda de bens públicos  imóveis é permitida pelo 
ordenamento, desde sejam observados os seguintes 
requisitos:  interesse  público,  avaliação  justa, 
autorização  legislativa,  licitação  na  modalidade 
concorrência,  escritura  pública  (ou  outra  forma 
efetiva publicidade do ato), além daqueles indicados 
em legislação específica. 

C) Afetação  é  a  atribuição  de  finalidade  específica  ao 
bem  público,  funcionalizando‐o  a  determinada 
destinação pública a bem da coletividade, enquanto 
desafetação  é  a modificação  do  destino  dos  bens 
públicos de uso comum, especial ou dominicais. 

D) Os bens públicos podem ser classificados em bens de 
domínio público, bens do patrimônio administrativo 
(bens  patrimoniais  indisponíveis)  e  bens  do 
patrimônio fiscal (bens patrimoniais disponíveis). 
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Questão 68 
 

 A passagem da história econômica na sociedade divide‐
se em três grandes etapas: a troca imediata, a moeda e o 
crédito.  Esse  último,  prevalente  na  sociedade  pós‐
moderna,  vai  além  do  valor,  contemplando  prazo, 
volume  de  operações  e  expansão  nos  setores  de 
produção. Contudo, a utilização desenfreada do crédito 
pode gerar o  flagelo do  superendividamento. Aponte a 
alternativa incorreta sobre o tema: 
 

A) A  boa‐fé  objetiva  amolda‐se  como  ferramenta 
jurídica  essencial  para  a  prevenção  do 
superendividamento,  pois  exige  a  partir  do 
empreendedor os deveres de informação, lealdade e 
veracidade  quanto  ao  compromisso  assumido  pelo 
devedor. 

B) Para  evitar  a  crise  da  efetividade  do  processo  de 
execução e ao mesmo tempo proteger o patrimônio 
mínimo  do  consumidor  endividado,  o  legislador 
brasileiro  permitiu,  através  do  art.  655‐A  do  CPC, 
penhora na modalidade dinheiro caso em que o juiz 
poderá  requisitar  informações  da  autoridade 
supervisora  do  sistema  bancário  determinando 
indisponibilidade  parcial  em  conta‐corrente, 
respeitado  o  percentual  de  trinta  por  cento  nas 
hipóteses  de  vencimento,  subsídio,  soldo  ou 
aposentadoria; 

C) O  superendividamento  passivo  decorre  de  fatos 
inesperados que oneram excessivamente a situação 
econômica  do  devedor  observado  certos  acidentes 
da  vida  (desemprego,  morte,  divórcio  etc.);  o 
superendividamento  ativo  decorre  de  abusos 
intencionais  do  consumidor  (conscientemente)  ou 
porque iludido pelo sistema de marketing que o leva 
a contratar de forma reiterada (inconscientemente); 

D) Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão 
do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  poderão 
autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 
a proceder aos descontos em seus estipêndios, bem 
como autorizar, de  forma  irrevogável e  irretratável, 
que  a  instituição  financeira  na  qual  recebam  seus 
benefícios retenha, para fins de amortização, valores 
referentes  ao  pagamento mensal  de  empréstimos, 
financiamentos  e  operações  de  arrendamento 
mercantil por ela  concedidos, quando previstos em 
contrato,  sendo vedado ao  titular de benefício que 
realizar qualquer das operações  referidas solicitar a 
alteração  da  instituição  financeira  pagadora, 
enquanto houver saldo devedor em amortização. 

 
 
 
 

Questão 69 
 

O adimplemento das obrigações pelos consumidores nas 
relações  jurídicas  de  consumo  está  umbilicalmente 
ligado ao plano da eficácia (e efetividade) dos contratos 
massificados.  O  cumprimento  da  ‘palavra  dada’  ganha 
status de  informação em destaque na  sociedade  atual, 
desfrutando de relevante valor econômico, pois permite 
ao  fornecedor  proceder  à  segura  análise  de  risco  no 
mercado de consumo nas diversas operações de crédito 
do  dia  a  dia.  Para  tanto,  regulamentando  o  acesso  e 
registro dessas informações, houve estratégia normativa 
no  sentido  de  criar  cadastros  restritivos  e  cadastros 
positivos. Quanto aos últimos versados na Lei Federal nº 
12.414/2011, é INCORRETO dizer: 
 

A) o  consulente  (pessoa  natural  ou  jurídica  que 
conceda crédito ou  realize venda a prazo ou outras 
transações  comerciais  e  empresariais  que  lhe 
impliquem  risco  financeiro)  recolhe  os  dados  da 
fonte  (pessoa  jurídica  responsável  pela 
administração  de  banco  de  dados,  bem  como  pela 
coleta,  armazenamento,  análise  e  acesso  de 
terceiros  aos  dados  armazenados)  sobre  a  vida 
econômica  e  creditícia  do  cadastrado  (pessoa 
natural ou jurídica que tenha autorizado inclusão de 
suas informações no banco de dados). 

B) são  informações  excessivas  aquelas  que  não 
estiverem vinculadas à análise de risco de crédito ao 
consumidor. 

C) são  informações  sensíveis  aquelas  pertinentes  à 
origem  social  e  étnica,  à  saúde,  à  informação 
genética,  à  orientação  sexual  e  às  convicções 
políticas, religiosas e filosóficas. 

D) dentre os direitos do  cadastrado,    encontram‐se:  a 
obtenção  do  cancelamento  do  cadastro  quando 
solicitado; acesso gratuito às  informações sobre ele 
existentes  no  banco  de  dados,  inclusive  o  seu 
histórico; solicitação  de  impugnação  de  qualquer 
informação  sobre  ele  erroneamente  anotada  em 
banco  de  dados  e  ter,  em  até  7  (sete)  dias,  sua 
correção  ou  cancelamento  e  comunicação  aos 
bancos  de  dados  com  os  quais  ele  compartilhou  a 
informação;  conhecimento dos principais elementos 
e  critérios  considerados  para  a  análise  de  risco, 
resguardado  o  segredo  empresarial; ter  os  seus 
dados pessoais utilizados somente de acordo com a 
finalidade para a qual eles foram coletados.  
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Questão 70 
 

A  vigência  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor 
possibilitou  nova  estruturação  e  funcionalização  da 
responsabilidade civil. Atento a tal colocação observe‐se: 
 

I. A  dicotomia  clássica  entre  responsabilidade  civil 
contratual  e  responsabilidade  civil  extracontratual 
não  se  mostrou  apta  aos  dias  atuais,  sendo 
necessário  romper  esta  summa  divisio  para  a 
proteção  do  consumidor,  permitindo  a 
responsabilização direta do  fabricante pelo dano ao 
destinatário  final,  bem  como  a  proteção  do 
bystander. 

II. Acidente, ligado à teoria do vício por inadequação, é 
todo o fato capaz de atingir a incolumidade física do 
consumidor. 

III. A  função  preventiva  na  responsabilidade  civil 
consumerista  prescinde  o  dano‐evento  e  exige  o 
dano‐prejuízo. 

IV. é na ordem pública procedimental – além da ordem 
pública de proteção à parte débil, ordem pública de 
coordenação e ordem pública de direção – que aloca 
a  teoria  da  qualidade,  ensejando,  inclusive,  a 
cobertura contra os vícios aparentes. 

 

Faça a opção: 
 

A) as assertivas I e II são INCORRETAS. 
B) as assertivas II e III são CORRETAS. 
C) as assertivas III e IV são INCORRETAS. 
D) as assertivas I e IV são CORRETAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 71 
 

 A ação popular, nascida no Direito Romano, encontrou, 
pela  vez  primeira,  assento  constitucional  no  Brasil  na 
Carta  de  1934,  disposta  no  n.  38  do  art.  113, 
introduzindo inovação pela legitimidade do cidadão para 
pleitear  apenas  a  declaração  de  nulidade  ou  anulação 
dos atos lesivos do patrimônio da União, dos Estados ou 
dos Municípios. Em 1965, foi regulada pela Lei nº 4.717 
e, hoje, se encontra disposta no inciso LXXIII do artigo 5º 
da  Carta  de  1988  com  a  seguinte  redação:  "qualquer 
cidadão é parte  legítima para propor ação popular que 
vise  a  anular  ato  lesivo  ao  patrimônio  público  ou  de 
entidade  de  que  o  Estado  participe,  à  moralidade 
administrativa,  ao  meio  ambiente  e  ao  patrimônio 
histórico  e  cultural,  ficando o  autor,  salvo  comprovada 
má‐fé,  isento  de  custas  judiciais  e  do  ônus  da 
sucumbência".  Em  matéria  de  ação  popular,  é 
INCORRETO afirmar: 
 

A) A  invalidez  dos  atos  lesivos  de  empresas  privadas 
subvencionadas por verbas públicas  será  limitada a 
repercussão  que  eles  causarem  sobre  as 
contribuições dos cofres públicos. 

B) Poderá o processo correr em segredo de justiça, que 
cessará  com  o  trânsito  em  julgado  de  sentença 
condenatória.  

C) É nulo o ato jurídico cujo valor real do bem dado em 
hipoteca  ou  penhor  for  inferior  ao  constante  de 
escritura, contrato ou avaliação.  

D) O desvio de  finalidade  se  verifica quando o  agente 
pratica  o  ato  visando  a  fim  diverso  daquele  não 
previsto na regra de competência. 
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Questão 72 
 

Os princípios gerais da atividade econômica inseridos na 
Carta de 1988, no parágrafo 4.º do artigo 173 asseveram 
que:  "a  lei  reprimirá o abuso do poder econômico que 
vise  à  dominação  do  mercado,  à  eliminação  da 
concorrência  e  ao  aumento  arbitrário  dos  lucros".  Tal 
dispositivo constitucional foi regulamentado pela Lei  nº 
8.884,  de  11  de  julho  de  1994,  denominada  “Lei 
Antitruste”, a qual tem por escopo prevenir e reprimir as 
infrações  contra  a  ordem  econômica.  Assinale  a 
alternativa INCORRETA: 
 

A) Se  aplica  às  pessoas  físicas  ou  jurídicas  de  direito 
público  ou  privado,  bem  como  a  quaisquer 
associações  de  entidades  ou  pessoas,  constituídas 
de  fato ou de direito,  ainda que  temporariamente, 
com  ou  sem  personalidade  jurídica,  mesmo  que 
exerçam atividade sob regime de monopólio legal.  

B)  As diversas formas de infração da ordem econômica 
implicarão  responsabilidade  da  empresa  e 
responsabilidade  individual  de  seus  dirigentes  ou 
administradores, de modo solidário.  

C) A  responsabilidade  das  empresas  ou  entidades 
integrantes  de  grupo  econômico,  de  fato  ou  de 
direito,  que  praticarem  infração  da  ordem 
econômica, não se opera solidariamente. 

D)  A personalidade jurídica do responsável por infração 
da  ordem  econômica  poderá  ser  desconsiderada 
quando  houver  da  parte  deste  abuso  de  direito, 
excesso de poder,  infração da  lei,  fato ou ato  ilícito 
ou  violação  dos  estatutos  ou  contrato  social.  A 
desconsideração  também  será  efetivada  quando 
houver  falência,  estado  de  insolvência, 
encerramento  ou  inatividade  da  pessoa  jurídica 
provocados por má administração.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Questão 73 
 

A Lei 7.913, publicada em 1989,  tem como um de  seus 
fundamentos  o  princípio  da  proteção  da  transparência 
de  informações  concebido  como  sendo  o 
franqueamento  das  mesmas  informações  a  todos 
aqueles que têm  interesse em realizar  investimentos no 
mercado  de  capitais,  com  o  intuito  de  impedir  que 
poucos sejam beneficiados em prejuízo dos demais. Em 
matéria  de  defesa  dos  investidores  no  mercado  de 
valores mobiliários, é INCORRETO afirmar: 
 

A) Decairá do direito à habilitação o investidor que não 
o exercer no prazo de 2 (dois) anos, contado da data 
da  publicação  do  edital,  devendo  a  quantia 
correspondente  ser  recolhida  como  receita  da 
União.  

B) O Ministério Público, apenas quando solicitado pela 
Comissão de Valores Mobiliários  ‐ CVM, adotará as 
medidas  judiciais  necessárias  para  evitar  prejuízos 
ou  obter  ressarcimento  de  danos  causados  aos 
titulares de valores mobiliários e aos investidores do 
mercado.  

C) As  importâncias decorrentes da  reparação do dano 
reverterão  aos  investidores  lesados,  na  proporção 
de  seu prejuízo, e  ficarão depositadas em  juízo até 
que  o  investidor,  convocado  mediante  edital, 
habilite‐se  ao  recebimento  da  parcela  que  lhe 
couber.  

D)  Sem  prejuízo  da  ação  de  indenização  do 
prejudicado,  a defesa dos  investidores no mercado 
de valores mobiliários poderá  realizar‐se através de 
ação civil pública.  
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Questão 74 
 

Os  portadores  de  deficiência  somente  no  século  XX 
passaram  a  ser  vistos  como  cidadãos  detentores  de 
direitos  e  deveres  como  os  demais.  A  impulsão  desse 
movimento  inclusivo  se  deu  pela  Declaração  Universal 
dos Direitos Humanos em 1948.  Nas ações civis públicas 
destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos 
de  pessoas  portadoras  de  deficiência,  é  INCORRETO 
afirmar que: 
 

A) Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer 
às  autoridades  competentes  as  certidões  e 
informações que julgar necessárias.  

B) As certidões e  informações necessárias   deverão ser 
fornecidas  dentro  de  15  (quinze)  dias  da  entrega, 
sob  recibo,  dos  respectivos  requerimentos,  e  só 
poderão ser utilizadas para a instrução da ação civil.  

C) Somente  nos  casos  em  que  o  interesse  público, 
devidamente  justificado,  impuser  sigilo,  poderá  ser 
negada a certidão ou informação.  

D) É  facultado  a  qualquer  cidadão  habilitar‐se  como 
litisconsorte ou assistente do autor da ação. 

 
Questão 75 
 

O Estatuto do Idoso, aprovado em 2003 sob o nº 10.741, 
ampliou os direitos dos cidadãos com idade acima de 60 
anos  reconhecidos  anteriormente  pela  Lei  8.842/94. 
Verificada  a  ameaça  ou  violação  dos  direitos 
reconhecidos  aos  idosos  pelo  Estatuto,  o  Ministério 
Público poderá determinar medidas, com EXCEÇÃO de: 
 

A) Encaminhamento  do  idoso  à  família  ou  curador, 
mediante termo de responsabilidade. 

B) orientação,  apoio  e  acompanhamento  temporários 
ao idoso.  

C) internação do  idoso para  tratamento de sua saúde, 
em regime , hospitalar. 

D) inclusão    em  programa  oficial  ou  comunitário  de 
auxílio,  orientação  e  tratamento  a  usuários 
dependentes de drogas  lícitas ou  ilícitas, ao próprio 
idoso ou à pessoa de sua convivência que  lhe cause 
perturbação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 76   
 

Em 13 de  julho de 1990,  foi publicada a  Lei n. 8.069 a 
qual  instituiu  o  Estatuto  da  Criança  e Adolescente  que 
veio regulamentar o artigo 227 da Constituição Federal. 
Fundado,  dentre  outros,  no  Princípio  da  Proteção 
Integral,  concebeu  as  crianças  e  adolescentes  como 
pessoas  em  desenvolvimento,  sujeitos  de  direitos  e 
destinatários  de  proteção  física,  mental  e  moral.  A 
Adoção,  um  dos  institutos  do  ECA  gera  vínculo 
constituído por sentença  judicial, a qual será  inscrita no 
registro  civil  mediante  mandado,  do  qual  não  se 
fornecerá  certidão.  Frente  a  tal  assertiva,  assinale  a 
alternativa CORRETA. 

 

A) A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em 
julgado  da  sentença  constitutiva,  exceto  quando  o 
adotante  que,  após  inequívoca  manifestação  de 
vontade,  vier  a  falecer  no  curso  do  procedimento, 
antes  de  prolatada  a  sentença,  caso  em  que  terá 
força retroativa à data do óbito.  

B) O  novo  registro  somente  poderá  ser  lavrado  no 
Cartório  do  Registro  Civil  do Município  em  que  foi 
proferida a sentença de adoção. 

C) Apenas a observação sobre a origem do ato poderá 
constar nas certidões do registro.  

D) A  sentença  conferirá  ao  adotado  o  nome  do 
adotante, sendo defeso a modificação do prenome. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 25

LII CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 

Questão 77 
 

Desde  os  tempos  primórdios,  o  homem  buscou  a 
satisfação  de  suas  necessidades  através  da  troca  de 
mercadorias. Então, concebeu‐se a relação de consumo 
entre consumidor e  fornecedor, a qual, primeiramente, 
se  instalou  de  modo  individual  e  pessoal.  Com  a 
Revolução  Industrial,  ocorrida  na  Inglaterra  do  século 
XVIII,  operou‐se  fundamental  ruptura  no  modelo 
econômico na produção dos bens de  consumo  fazendo 
surgir a preocupação de  se estabelecer mecanismos de 
tutela  dos  consumidores.  Além  disso,  o  movimento 
social  que  culminou  na  Revolução  Francesa  em  1760 
provocou  intensas  mudanças  na  estrutura  social, 
impulsionando  a  humanidade  a  viver  em  função  da 
sociedade de consumo. No Brasil, o  legislador pátrio fez 
publicar  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  em  1990 
através da Lei 8.078, inserindo no ordenamento pátrio o 
instituto da desconsideração da personalidade  jurídica 
da  sociedade,  quando,  em  detrimento  do  consumidor, 
houver abuso de direito, excesso de poder,  infração da 
lei,  fato  ou  ato  ilícito  ou  violação  dos  estatutos  ou 
contrato  social.  A  desconsideração  também  será 
efetivada quando houver falência, estado de insolvência, 
encerramento  ou  inatividade  da  pessoa  jurídica 
provocados  por  má  administração.  Nesses  termos,  é 
CORRETO afirmar: 
 

A) As  sociedades  integrantes  dos  grupos  societários  e 
as sociedades controladas não são subsidiariamente 
responsáveis  pelas  obrigações  decorrentes  das 
relações de consumo.  

B) As  sociedades  consorciadas  são  solidariamente 
responsáveis  pelas  obrigações  decorrentes  das 
relações de consumo.  

C) As sociedades coligadas só responderão por dolo.  
D) Também  poderá  ser  desconsiderada  a  pessoa 

jurídica  sempre  que  sua  personalidade  for,  de 
alguma  forma,  obstáculo  ao  ressarcimento  de 
prejuízos causados aos consumidores. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 78 
 

O Mandado de Segurança  tornou‐se Cláusula Pétrea na 
Constituição  de  1988,  elencado  como  garantia 
fundamental.  Eficaz  na  proteção  de  direito  liquido  e 
certo  individual,  passou  a  ser  reconhecido  como  capaz 
de ser impetrado de modo coletivo nos termos do inciso 
LXX do art. 5º da Carta Magna Brasileira. Em matéria de 
Mandado de Segurança Coletivo, é CORRETO afirmar: 
 

A) É  permitido,  observados  os  requisitos  legais, 
impetrar  mandado  de  segurança  por  telegrama, 
radiograma,  fax  ou  outro  meio  eletrônico  de 
autenticidade comprovada.  

B) Será concedida medida liminar que tenha por objeto 
a compensação de créditos tributários, a entrega de 
mercadorias  e  bens  provenientes  do  exterior,  a 
reclassificação  ou  equiparação  de  servidores 
públicos e a concessão de aumento ou a extensão de 
vantagens ou pagamento de qualquer natureza. 

C) O  ingresso de  litisconsorte ativo será admitido após 
o despacho da petição inicial.  

D)  Da  denegação  ou  concessão  do  mandado,  cabe 
apelação. 
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Questão 79   
 

O  princípio  da  moralidade  administrativa  disposto  no 
caput  do  artigo  37  da  Carta  da  República  traz  em  seu 
bojo  a  ética  da  conduta  administrativa.  Essa  ética, 
pautada em valores morais a que o agente público deve 
se  submeter  para  o  desempenho  da  Administração 
Pública,  Tais  valores  de moralidade  administrativa  são 
concebidos  a  partir  daquilo  que  a  sociedade,  em 
determinado  momento,  considera  eticamente 
adequado, moralmente aceito. Em  se  tratando de ação 
de improbidade, é CORRETO afirmar: 
 

A) Em  qualquer  fase  do  processo,  reconhecida  a 
inadequação da ação de  improbidade em  relação a 
um dos réus, o juiz extinguirá o processo em relação 
a  esse,  sem  julgamento  do  mérito.  Dessa  decisão 
caberá agravo de instrumento. 

B) A propositura da ação não prevenirá a  jurisdição do 
juízo para todas as ações posteriormente intentadas 
que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo 
objeto.  

C) Estando  a  inicial  em  devida  forma,  o  juiz mandará 
autuá‐la  e  ordenará  a  citação  do  requerido,  para 
oferecer  contestação,  dentro  do  prazo  de  quinze 
dias.  

D) Recebida a manifestação prévia, o  juiz, no prazo de 
quinze  dias,  em  decisão  fundamentada,  rejeitará  a 
ação,  se  convencido  da  inexistência  do  ato  de 
improbidade,  da  improcedência  da  ação  ou  da 
inadequação da via eleita.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 80 
 

No  princípio  da  década  de  80,  a  Ação  Civil  Pública 
ingressou no ordenamento jurídico pátrio através da Lei 
Complementar nº 40/81 que  instituiu a Lei Orgânica do 
Ministério  Público.  Dentre  as  funções  dos 
representantes ministeriais,  foi  inserida a promoção da 
ação civil pública disposta no artigo 3º inciso III. Naquele 
mesmo  ano,  a  Política  Nacional  do meio  ambiente  foi 
regulamentada pela Lei 6.938 e previa como atributo do 
Ministério Público, da União e dos Estados a propositura 
de  ação  de  responsabilidade  civil  para  reparação  dos 
danos causados ao meio ambiente. Porém, somente em 
1985,  foi  publicada  a  Lei  7.347  que  disciplinou  a  ação 
civil pública de responsabilidade por danos , inserindo no 
ordenamento jurídico o Inquérito Civil Público. Tratando‐
se  do  procedimento  do  Inquérito  Civil,  é  CORRETO 
afirmar que:  
 

A) Os  autos  do  inquérito  civil  ou  das  peças  de 
informação arquivadas serão remetidos, sob pena de 
se incorrer em falta grave, no prazo de 10 (dez) dias, 
ao Conselho Superior do Ministério Público. 

B)  Até  15  (quinze)  dias  antes  da  sessão  do  Conselho 
Superior do Ministério Público, na qual o  Inquérito 
Civil  seja  homologada  ou  rejeitada  a  promoção  de 
arquivamento,  poderão  as  associações  legitimadas 
apresentar  razões  escritas  ou  documentos,  que 
serão  juntados aos autos do  inquérito ou anexados 
às peças de informação. 

C)  A  promoção  de  arquivamento  será  submetida  a 
exame  e  deliberação  do  Conselho  Superior  do 
Ministério Público.  

D) Deixando  o  Conselho  Superior  de  homologar  a 
promoção  de  arquivamento,  remeterá  os  autos  do 
Inquérito  Civil  para  que  o  órgão  do  Ministério 
Público que o presidiu, a  fim de que ajuíze a ação.



 



 

 28

LII CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 

 
FOLHA DE RESPOSTAS 

(RASCUNHO) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS OBSERVE AS 
INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CONTRACAPA DESTE CADERNO DE PROVA. 

 
 
 

USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA. 



 






